
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

LEGAL ALERT 
NOVAS REGRAS SOBRE VALORES LIMITES DE  

EMISSÃO DE POLUENTES PARA A ATMOSFERA 

 
Foi publicada a Portaria n.º 190-B/2018, de 2 de julho, que estabelece:  
  

i. Os valores limite de emissão (VLE) de certos poluentes para a atmosfera aplicáveis a 
processos, setores ou atividades específicos, bem como a certas instalações, complexos de 
instalações ou atividades diferentes das médias instalações de combustão (MIC), ou seja: 
  

 VLE de aplicação setorial; e 

 VLE aplicáveis a fontes não abrangidas pelos VLE de aplicação setorial.  

         

ii. A metodologia de cálculo dos VLE relativos à junção de efluentes numa chaminé comum 
(bem como o teor de oxigénio aplicável); e  

  
iii. A metodologia de cálculo dos VLE aplicáveis à queima simultânea de dois ou mais 

combustíveis. 
  
Há três boas razões para conhecer as novidades introduzidas por esta Portaria. 
  
Em primeiro lugar, porque o incumprimento dos limites fixados nos VLE pode originar 
contraordenações e a respetiva aplicação de coimas de valores significativos. 
  
Em segundo lugar, porque a definição destes VLE vem completar o regime do Decreto-Lei 
n.º 39/2018, de 11 de junho, que aprova o regime jurídico da prevenção e controlo das emissões 
de poluentes para o ar. O Decreto-Lei n.º 39/2018, de 11 de junho, veio estabelecer os VLE 
aplicáveis às emissões para a atmosfera de certos poluentes provenientes de Médias Instalações 
de Combustão (MIC), isto é, instalações de combustão com uma potência térmica nominal igual 
ou superior a 1 MW e inferior a 50 MW. Contudo, remeteu para portaria a definição dos VLE de 
aplicação setorial, bem como os aplicáveis a outras fontes que não as sujeitas a VLE de aplicação 
setorial, o que veio a ser feito agora. 
  
Em terceiro lugar, porque os VLE de aplicação setorial aplicam-se a vários e importantes setores, 
atividades ou processos produtivos como, por exemplo, o fabrico de cerâmica, vidro, cimento, 
cal, açúcar, pilhas, etc. 
  
Clique aqui para conhecer o texto da Portaria n.º 190-B/2018, de 2 de julho, que aprovou este  
regime. 
   

  

https://dre.pt/application/file/a/115631620
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